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3 Estudos do PLC 

 

Depois de apresentar algumas tecnologias PLC, será apresentado um 

cenário nacional e internacional que mostra a tecnologia hoje e o avanço esperado 

pela mesma no futuro. Alguns projetos desenvolvidos com a tecnologia PLC serão 

apresentados a seguir. 

A Figura 3 apresenta um mapa tecnológico do PLC no mundo e no Brasil, 

mostrando uma projeção da difusão da tecnologia até o ano de 2025. Nota-se 

através do mapa tecnológico que a tecnologia se encontra em fase de pesquisa e 

desenvolvimento e com perspectiva de lançamento de novos produtos para os 

anos de 2011 a 2015 e sua comercialização em larga escala ocorrerá no período de 

2016 a 2025, tanto no Brasil como no mundo. O Brasil está bastante avançado nos 

testes com a tecnologia PLC, emparelhando com os outros países, de acordo com 

a Figura 3. O Simpósio internacional em Power Line Communications e suas 

aplicações, promovido pelo IEEE, realizado no Brasil em março de 2010, 

demonstrou a emergência da tecnologia em diferentes países. Estão sendo 

realizadas ações em P&D, com protótipos avançados em países como China, 

Itália, França, Japão, Alemanha e Estados Unidos, entre outros (ABDI, 2010). 

Na Figura 4, pode-se perceber que o PLC é considerado como uma 

tecnologia de grande aposta no Brasil com alto grau de sustentabilidade. 

Apresenta um gigantesco mercado de aplicações de última milha até a melhoria de 

recursos da rede elétrica e representa uma aposta para o futuro, além de um 

desafio para criação de empresas relacionadas à produção de equipamentos e 

software para gerência da rede elétrica. Os impactos econômicos e sociais são 

significativos, pois essa tecnologia permitirá que uma grande parcela da 

população brasileira tenha acesso a serviços de informação e comunicação, 

atendendo a meta do governo dos diversos programas de inclusão digital (ABDI, 

2010). 
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Figura 3 : Mapa Comparativo PLC Brasil  X  PLC Mundo   

Fonte TIC - ABDI 2010 

Notação: T1i
1
 - PLC: algoritmos atuais; T1i

2
 - PLC: novos algoritmos; 
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Figura 4: Portfólio tecnológico estratégico da aplicação "serviços convergentes de 
telecomunicações” no Brasil (2008-2025) 

Fonte TIC - ABDI 2010 

Notação: T1a – Tecnologias de rede e transporte; T1b – Tecnologias de rede de acesso; T1c – Software para 

dispositivos de convergência de serviços – terminais móveis; T1d – Componentes para dispositivos de 

convergência de serviços - terminais móveis; T1e – Cloud computing: oferta de serviços sob demanda; T1f – 

Plataformas de distribuição de serviços convergentes; T1g – Software para aplicações para convergência; 

T1h – Sistemas de suporte à operação e aos negócios; T1i
2
 - PLC: novos algoritmos. 

 

3.1 Projetos no Mundo 

 

A variedade de padrões é uma barreira para a universalização do PLC. 

Nessa disputa, existem pelo menos quatro padrões que lutam pela hegemonia da 

transmissão de dados via rede elétrica. Os seus interesses são representados por 

quatro organizações: aliança High-Definition Power Line Communication (HD-

PLC), o HomePlug Powerline Alliance (HPA), a Universal Powerline Association 

(UPA) e a europeia Open PLC European Research Alliance (OPERA). 

Na Tabela 1 são apresentados os principais projetos, sistemas, produtos e 

serviços de PLC das principais organizações mundiais. 
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Tabela 1: Organizações atuantes no Mundo para PLC  

 
Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 1 continuação: Organizações atuantes no Mundo para PLC  

 
Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 1 continuação: Organizações atuantes no Mundo para PLC 

 
Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 1 continuação: Organizações atuantes no Mundo para PLC 

 

Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 1 continuação: Organizações atuantes no Mundo para PLC  

 
Fonte TIC - ABDI 2010 

 

A Tabela 2 mostra a difusão do PLC ao longo dos anos, ilustrando o 

número de usuários em 15 países. 

 

 Tabela 2: Número de usuários de PLC em 15 países  

 
Fonte: Portal OECD de Banda Larga 
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3.1.1 Projeto OPERA 
 

O Open PLC European Research Alliance, projeto europeu, visa 

desenvolver um padrão internacional para o PLC com o objetivo de tornar esta 

tecnologia uma alternativa de acesso à internet banda larga, na qual todos os 

usuários finais poderão ser alcançados. No entanto, no fim do projeto o padrão 

universal PLC não foi alcançado. Este projeto iniciou em 2004, teve duração de 

48 meses e foi dividido em duas fases, sendo cada uma de 24 meses. A primeira 

fase contou com a participação de 35 entidades e teve um custo de 20 milhões de 

euros sendo 9 milhões financiados pela União Europeia. A segunda fase contou 

com um consórcio de 26 parceiros integrados, incluindo 11 países europeus, 

Brasil e Israel. Teve um custo de 29 bilhões de euros, sendo que 50% do 

orçamento veio da iniciativa pública e os outros 50% de empresas privadas. O 

Brasil participa nessa segunda fase com o projeto Vilas Digitais coordenado pela 

empresa de energia espanhola Iberdrola. O OPERA tem como tema “banda larga 

para todos” semelhante ao projeto brasileiro PNBL, plano nacional de banda 

larga, criado pelo governo com o objetivo de levar banda larga a 40 milhões de 

casas até 2014. Nesse mesmo intuito, o OPERA pretende levar banda larga a 

todos os países europeus a um baixo custo, desenvolver um padrão internacional e 

definir um plano de negócios adequado para vender o serviço. A comissão 

europeia é a autoridade pública responsável por esse projeto e conta com o apoio 

de empresas de eletricidade, fabricantes OEM (Original Equipment 

Manufacturer), fornecedores de tecnologia, universidades, empresas de 

engenharia e consultoria e operadoras de telecomunicações. O projeto contou com 

três testes de campo na Europa (Lisboa, Madri e Áustria) e um no Brasil, com o 

projeto Vilas Digitais. 

Além desse projeto existem outras entidades que buscam unificar a 

padronização do PLC em todo o mundo. Pode-se citar o PLC fórum, que tem 

como objetivo representar e unificar o interesse de mais de 50 membros, incluindo 

fabricantes de equipamentos, empresas de telecomunicações, prestadores de 

serviços, etc.; e a HomePlug Powerline Alliance que é um grupo sem fins 

lucrativos com o objetivo de criar especificações para o PLC. Esta última criou a 

tecnologia HomePlug, uma das mais difundidas nos EUA atualmente. 
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3.1.2 Outros Investimentos e Projetos na Tecnologia PLC 
 

Enquanto a padronização universal não é concretizada, os países começam 

a investir na tecnologia, como a União Européia, que aplicou 9,06 milhões de 

euros em vários países da região no projeto OPERA primeira fase. Os EUA 

também destinaram US$ 4,3 bilhões para financiamentos de vários projetos da 

tecnologia HomePlug. A previsão é que até 2013 os negócios relativos a redes 

elétricas inteligentes devam chegar a 35 bilhões de dólares nos Estados Unidos. 

Esse mercado está previsto para movimentar cerca de US$ 200 bilhões até o ano 

de 2015, segundo a empresa Pike Research.  

Segundo o especialista em TI, Tim Barhors, a banda larga via energia 

elétrica é o futuro. Em 2007 os EUA contavam com cerca de 150 mil usuários. 

Chris Rodin, analista da Parks Associates, de Dallas, fez uma estimativa de que 

esse número chegaria a 2,5 milhões em 2011, atingindo principalmente as áreas 

rurais. 

Além de investimentos na tecnologia PLC ou BPL, os países vêm testando 

projetos pilotos como é o caso da IBM e da empresa australiana Freshtel. 

A empresa australiana Freshtel em 2007 iniciou um projeto piloto no 

estado australiano de New South Wales, disponibilizando o serviço de telefonia 

por IP (VoIP) via PLC. As 300 casas participantes foram beneficiadas com um 

modem, internet banda larga e um telefone sem fio com crédito de 24 dólares por 

mês para testar o serviço. A empresa contou com a parceria da Country Energy, 

distribuidora local de energia que controla mais de 95% da eletricidade do estado 

de New South Wales e fornece eletricidade em mais 5 estados. O projeto piloto vai 

oferecer tecnologia até 40 vezes mais rápida do que a conexão ADSL de 256 Kb. 

A IBM em 2005, em parceria com a Center Point Energy, trabalharam em 

um projeto piloto de banda larga via rede elétrica na cidade de Houston nos 

Estados Unidos. O projeto englobou 220 residências no sudoeste de Houston. Este 

projeto teve a intenção de testar a viabilidade da tecnologia para depois lançar um 

modelo comercial. A IBM já tem projetos de BPL na Itália e agora planeja outros 

projetos nos Estados Unidos.  

Outro exemplo é a cidade de Caracas na Venezuela, na qual existe um 

projeto de teste da tecnologia PLC com o objetivo de minimizar o impacto da 

exclusão digital (Ribeiro, 2009).   
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3.2 Projetos no Brasil 

 

O PLC apresenta pesquisas em andamento em todo o mundo. No Brasil, 

pode-se mencionar dois projetos pilotos com relevância no tema, o Barreirinhas – 

Vila Digital no interior do Maranhão e o Vila Digital da Restinga  em Porto 

Alegre. Ambos foram importantes, já que foram pioneiros e com destaque 

internacional já que participaram do OPERA, projeto europeu.  

 Na Tabela 3 serão apresentados os principais projetos, sistemas, produtos e 

serviços de PLC das principais organizações no Brasil. 

 

Tabela 3: Organizações atuantes no Brasil para PLC  

 

Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 3 continuação: Organizações atuantes no Brasil para PLC 

 

Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 3 continuação: Organizações atuantes no Brasil para PLC 

 

Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 3 continuação: Organizações atuantes no Brasil para PLC 

 
Fonte TIC - ABDI 2010 
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Tabela 3 continuação: Organizações atuantes no Brasil para PLC 

 
Fonte TIC - ABDI 2010 

 

3.2.1 Projeto Vilas Digitais 
 

O projeto Barreirinhas foi realizado pela Associação de Empresas 

Proprietárias de Infraestrutura e Sistemas Privados de Telecomunicações 

(APTEL) em parceria com as empresas CEMAR, COPEL, EBA PLC, 

Eletropaulo, FITEC, Lucent Technologies, Positivo Informática, Samurai e 

SEBRAE (Faccioni, et al., 2008). O projeto teve início em 10 de novembro de 

2004 e término em 14 de fevereiro de 2005 e seus objetivos priorizaram a inclusão 
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digital e foi intitulado de Ilha digital (Campos, et al., 2007). Em 2007 esse projeto 

foi retomado com o nome de Vilas Digitais e contou com a parceria das empresas 

de energia elétrica Eletrobrás, Eletronorte, CEMAR e a Prefeitura de Barreirinhas 

e a APTEL. Essa segunda fase do projeto durou 2 anos e teve um custo de R$ 1,2 

milhões. Os municípios escolhidos para participar do Vilas Digitais eram locais 

com baixo IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e com até 50 mil 

habitantes. Esse critério foi escolhido baseado em um estudo da Telebrasil que 

mostrou que municípios com até 50 mil habitantes têm pouco acesso a serviços de 

telecomunicações, por isso o foco em pequenas comunidades. O projeto Vilas 

Digitais serviu como campo experimental da tecnologia em vários locais do país e 

também para fornecer subsídios para a criação do modelo de negócio. Além disso, 

foi um projeto muito importante, que deu visibilidade ao Brasil no exterior, já que 

fez parte do projeto europeu OPERA.  

Barreirinhas foi o primeiro local a ser escolhido por apresentar um dos 

IDH´s mais baixos do país, sendo classificada na posição 5.287 entre os 

municípios brasileiros. Barreirinhas é uma cidade turística com 40 mil habitantes, 

porta de entrada dos lençóis maranhenses, e apresenta pouca infraestrutura. Todos 

esses fatores influenciaram para a implementação da tecnologia na região. As 

regiões seguintes a integrarem o Vilas Digitais foram: Porto Alegre (bairro 

Restinga),  Candiota (RS), Pirenopólis (GO), e São Paulo, capital (bairro Bexiga). 

Inicialmente, em 2004, a rede instalada para a primeira fase do projeto em 

Barreirinhas utilizava a estrutura da rede elétrica existente e beneficiava apenas 

três pontos: uma escola, um centro de artesanato e a Secretaria de Saúde. Hoje ela 

dá cobertura a mais de 150 usuários. O acesso à internet pela comunidade era feito 

através de uma antena fornecida pelo programa Governo Eletrônico Serviço de 

Atendimento ao Cidadão (GESAC). A velocidade de conexão chegava até 200 

Mbps, 20 vezes maior em relação aos primeiros testes feitos em 2004.  O trabalho 

foi um sucesso e em 2009 foi criado um novo projeto no qual se usou a banda 

larga do PLC como canal de retorno para TV digital.  Essa última fase teve um 

custo de 2,018 milhões de euros. O programa foi coordenado pela APTEL com 

parceria da CEMAR, TV Mirante, SEBRAE-MA, além de outras entidades 

nacionais como a Universidade de São Paulo (USP), Universidade de Fortaleza, 

Ministério das Comunicações e internacionais como a Iberdrola (Espanha), 

Create-NET e Digilab (centros de pesquisa italianos) (Ipcdigital, 2008). Os testes 
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finais foram feitos em parceria entre a Panasonic e a Equatorial Energia, 

distribuidora que opera na região de Barreirinhas. A empresa japonesa Panasonic 

tem interesse em participar do projeto para divulgar sua tecnologia com relação a 

seus equipamentos eletrônicos para possibilitar a navegação na web via PLC.  

O projeto Vila Digital da Restinga foi desenvolvido em parceria com a 

prefeitura de Porto Alegre, CETA-SENAI, Procempa, UFRGS e CEEE e foi a 

segunda região a ser implementada após Barreirinhas. O projeto operou com uma 

rede de média tensão de 13,8 KVA com aproximadamente 3,5 Km de distância, 

levando internet a uma velocidade de até 200 Mbps à comunidade carente do 

bairro da Restinga em Porto Alegre (Silva_D, 2008). Além da inclusão digital, o 

projeto serviu para levantamento de dados das características e comportamento do 

meio físico de comunicação do sistema. 

Tanto o projeto Barreirinhas como o da restinga tiveram como objetivo a 

inclusão digital em áreas carentes, proporcionando o acesso à internet da 

população com baixo poder aquisitivo. 

 

3.2.2 Projeto Piloto de Empresas 
 

Além desses dois projetos pilotos, algumas empresas já fizeram testes com 

a tecnologia PLC, como é o caso da empresa Cemig de Minas Gerais que realizou 

um projeto piloto de PLC em 2002, fornecendo por um ano internet a dois bairros 

de Belo Horizonte. Da mesma forma, a Eletronorte, em parceria com o governo 

do Pará, também desenvolveu um projeto, Navega Pará, para a transmissão de 

dados via rede elétrica. 

A COPEL do Paraná realizou um projeto piloto em 2001, atendendo 50 

domicílios em Curitiba. Em 2008, a COPEL ampliou o projeto fazendo testes não 

só em banda larga como, também, em telefonia por IP (VoIP) e TV a cabo, 

abrangendo 300 usuários que foram monitorados por 1 ano. A empresa investiu 

R$ 1 milhão na compra de equipamentos para fornecer ao usuário uma internet 

com velocidade de 100 Mbps. A partir desse projeto piloto a COPEL pretende 

comercializar o serviço em 2011 para todo o Estado do Paraná. 

A Brasil Telecom em 2007 estava em fase final de testes com a nova 

geração de equipamentos que permitiam uma conexão de até 200 Mbps, um 

resultado bastante positivo se comparado com os equipamentos anteriores, que 
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chegavam a um velocidade de 14 Mbps. Em 2008 a companhia tentou a 

comercialização do serviço com essa nova velocidade. 

A AES Eletropaulo Telecom iniciou o serviço em 2007 com testes em 20 

prédios no bairro de Moema. Em 2009, o grupo AES em parceria com a Intelig 

em São Paulo ofereceu o serviço para 300 condomínios residenciais e comerciais 

nos bairros de Moema, Pinheiros e Cerqueira Cesar. A velocidade de transmissão 

chega a 80 Mbps. A companhia está focada em inovação e considera a tecnologia 

flexível, já que cada tomada da residência ou escritório se torna um ponto de 

conexão.  

  A Eletrobrás ainda não tem nenhum trabalho definido nessa área, no 

entanto, divulgou como ação do seu planejamento estratégico de 2010 o acesso à 

internet por meio de cabos elétricos de eletricidade. Apesar de não fornecer 

maiores detalhes, a empresa pretende trabalhar nesse projeto nos próximos 10 

anos. Já a Light utiliza o PLC para o serviço de medição individual em aplicações 

de telemetria nas redes de baixa tensão. 

A diferença do Vilas Digitais para os projetos pilotos das companhias 

elétricas mencionadas é que o primeiro abrangeu toda a cidade na qual foi 

implantado, enquanto os demais projetos se restringiram a uma parte da cidade ou 

a alguns bairros. 

 

3.2.3 Projeto PNBL 
 

Outro projeto de grande relevância, assim como o Vilas Digitais, é o 

PNBL, Plano Nacional de Banda Larga, criado pelo Governo Federal que apoia 

essa tecnologia de banda larga via rede elétrica. O prazo para abrir licitações 

visando a implantação do Plano Nacional de Banda Larga foi estipulado até 2 de 

maio de 2011 (Araujo, 2010). O Governo indicou a Telebrás para ser gestora 

desse projeto, mas quer que as empresas privadas ajudem de forma complementar 

para levar o serviço ao usuário final. Como os cabos não chegam às regiões mais 

distantes, as empresas de energia elétrica ganham vantagem com o PLC em 

relação às empresas de telecomunicações.  

Esse programa do Governo Federal visa à popularização da banda larga no 

Brasil e teve início em 5 de maio de 2010. O objetivo é levar a banda larga a 40 
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milhões de casas até 2014 com um preço acessível de R$ 15,00 mensais, mediante 

incentivos fiscais e no máximo de R$ 35,00, caso não haja incentivos fiscais.  O 

plano comum terá uma velocidade entre 512 kbps a 784 kbps e um limite de 

downloads a ser estipulado. O preço proposto é atraente, já que o brasileiro paga 

R$ 50 mensais em média para um serviço de banda larga com velocidade de 256 

kbps.  No dia 30 de Junho de 2011, a presidente Dilma Rousseff, juntamente com 

o ministro das comunicações, Paulo Bernardo, anunciaram que as empresas de 

telefonia ofertariam o serviço de banda larga fixa ou móvel em até 90 dias no 

valor de R$ 35,00 mensais com velocidade de 1 Mbps. O acordo foi assinado 

pelas concessionárias de telefonia fixa Oi, Telefônica, Sercomtel e CTBC. Cada 

empresa estipulou para o serviço um limite para baixar arquivos na internet. A 

Telefônica, por exemplo, decretou o limite de 300 Mbps na banda larga fixa e de 

150 Mbps na móvel.  No entanto, a presidente Dilma Rousseff abriu mão da 

qualidade do serviço com o intuito de acelerar a votação dos regulamentos de 

padrões de qualidade da banda larga. Hoje, no caso da banda larga móvel, as 

operadoras só garantem 10% da velocidade contratada, e a presidente deixou claro 

que isso não é satisfatório. Com as novas normas que entrarão em vigor, esse 

porcentual subirá para no mínimo 30% nos horários de pico e 50% nos horários de 

menor tráfego. Um ano depois, esses índices subirão para 50% e 70%, 

respectivamente (Mendes, 2011). 

O custo do PNBL entre os anos de 2010 e 2014 será de aproximadamente 

R$ 12,8 bilhões, sendo R$ 7,5 bilhões financiados pelo BNDES, dos quais R$ 6,5 

bilhões vão para a compra de equipamentos de telecomunicações nacionais e R$ 1 

bilhão para micro, pequeno e médio prestadores de serviços de telecomunicações, 

incluindo as lan houses. A Telebrás atua como espinha dorsal do projeto, 

contribuindo com R$ 5,7 bilhões de investimentos para os anos de 2010 e 2011, 

sendo R$ 3,2 bilhões vindos de capitalização estatal através de recursos do 

Tesouro Nacional e R$ 2,5 bilhões serão atingidos com o lucro projetado da 

empresa para os próximos 10 anos. No entanto, a Telebrás em 2011 sofreu um 

corte de 95% no seu orçamento, reduzindo os R$ 3,2 bilhões em 50 milhões. 

Devido a isso, o governo está recorrendo à iniciativa privada. O projeto está um 

pouco atrasado devido ao corte e dificuldades administrativas, porém pretendia até 

julho de 2011 conectar seis cidades em torno de Brasília com internet banda larga 

a uma velocidade de 1 Mbps ao custo de R$ 35,00 mensais, ou R$ 29,90 nos 
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estados que isentassem o serviço da cobrança de ICMS. A meta do PNBL seria 

atingir 1163 cidades, no entanto, com a restrição de orçamento deve-se chegar a 

800 (Araujo, 2010). 

Em 2010, a então Ministra Erenice Guerra dizia: “O papel da Telebrás não 

é substituir ou limitar a iniciativa privada. Vai atuar no atacado para que empresas 

privadas pequenas e grandes possam participar levando o serviço ao consumidor 

final” (Araujo, 2010). 

O PNBL funcionará como um plano de inclusão digital e contemplará todo 

o país. Em 2010, o foco do projeto foi a implementação do backbone, principal 

núcleo da rede, no Distrito Federal e em 15 estados das regiões Sudeste e 

Nordeste. Foram escolhidas essas regiões primeiramente, já que todas contavam 

com anéis de fibra óptica necessários para a implementação da banda larga. Os 

primeiros estados a receberem o equipamento foram: Rio de Janeiro, São Paulo, 

Minas Gerais e Brasília. Até 2014 pretende-se atingir todos os 25 estados e o 

Distrito Federal, faltando apenas Roraima, no qual não existe rede de fibras 

ópticas. No entanto, o governo vem estudando projetos para incluir o Estado no 

PNBL.  

Esse projeto busca também parceria com países vizinhos, tais como 

Argentina, Chile, Uruguai, Colômbia e Venezuela para implantação conjunta de 

backbones regionais para integração do acesso à internet em alta velocidade. 

Segundo o Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, a interligação da 

Venezuela com Manaus, passando por Roraima, já conseguiu reduzir o preço da 

internet de R$ 400,00 para R$ 39,90 na capital do Amazonas (Araujo, 2010). 

Outra ideia discutida entre os países seria a construção de redes internacionais via 

cabos submarinos, entre a América do Sul, os Estados Unidos, Europa e África. 

Discute-se também a viabilidade em investimentos de satélite, não apenas de 

meteorologia, como também para segurança e telecomunicações. Todas essas 

parcerias gerariam investimentos compartilhados. 

O Ministro ainda afirma que o governo dará a largada em investimentos 

para o setor de telecomunicações, porém as empresas privadas terão que dar 

continuidade para ampliar sua capacidade de prestar serviços, com preços mais 

acessíveis e maior qualidade. Paulo Bernardo citou como exemplo as obras de 

infraestrutura nas cidades que serão sedes da Copa do Mundo do Brasil, em 2014. 

“O legado que vai ser deixado para essas cidades depois da Copa do Mundo, 
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inclusive na área de telecomunicações, vai ser muito grande. Nessas cidades já 

teremos resolvido boa parte dos problemas de universalização. Depois, vamos ter 

que trabalhar para resolver no restante do país” (Araujo, 2010). Como exemplo de 

investimento na infraestrutura de telecomunicações em decorrência da realização 

da Copa do Mundo e das Olimpíadas, pode-se citar a empresa AES Telecom, que 

aplicará 400 milhões no Brasil até 2016, com objetivo de ampliação da rede 

brasileira de telecomunicações. Esses dois eventos são marcos importantes para o 

desenvolvimento dos setores de telecomunicações e de energia do país. 

Em junho de 2011 foi feita uma pesquisa sobre a banda larga no Brasil 

pelas grandes empresas de telecomunicações, através do 55º Painel do Setor, 

fornecido pela Associação Brasileira de Telecomunicações (Telebrasil). O estudo 

sugeriu que será possível passar dos atuais 40,9 milhões de acessos no País, para 

78 milhões em 2014 e 153,6 milhões em 2020, com investimentos de R$ 144 

bilhões (Araujo, 2010). A meta até 2022 das telecomunicações é elevar para 80% 

a penetração da banda larga nos domicílios com velocidade de 100 Mbps, 

chegando a 60 milhões de lares, dado que hoje a banda larga atinge apenas 7% da 

população brasileira (ABDI, 2010). Em nível global, de acordo com a World 

Internet Stats, em junho de 2008 somente 21,9% dos cidadãos mundiais tinham 

acesso à conexão de dados e, em setembro de 2007, 5% das pessoas tinham acesso 

a conexão de dados com tecnologias de banda larga (Ribeiro, 2009).  
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